
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.722 - RS (2011/0025949-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDI DA SILVA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PRINCÍPIO DA ADSTRIÇÃO. JUROS SOBRE 
CAPITAL PRÓPRIO. PAGAMENTO CUMULADO. DIVIDENDOS. 
POSSIBILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. 

1. A condenação a juros sobre capital próprio decorrentes das ações pleiteadas 
em juízo deve observar o princípio da adstrição.

2. Não há óbice ao pagamento acumulado de dividendos e juros sobre capital 
próprio, desde que observado o art. 460 do CPC, bem como os exatos termos do título 
executivo judicial.

3. Aplica-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de agravo 
regimental manifestamente improcedente, ficando condicionada a interposição de 
qualquer outro apelo ao depósito do respectivo valor. 

4. Agravo regimental desprovido. Aplicação de multa de 10% sobre o valor 
corrigido da causa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo. 

Brasília, 19 de maio de 2011(data de julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.722 - RS (2011/0025949-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDI DA SILVA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra decisão 

de minha lavra que negou provimento a agravo de instrumento, tendo em vista, de um lado, a 

ausência de violação ao art. 535 do CPC e, de outro, a possibilidade de cumulação de dividendos e 

juros sobre capital próprio, desde que observado o art. 460 do CPC. 

Em suas razões, insurge-se a agravante contra a referida cumulação. Argumenta que a 

similitude existente entre os institutos impede o pagamento cumulado e enseja enriquecimento sem 

causa da parte autora.

EDI DA SILVA PEREIRA não apresentou impugnação ao agravo regimental, 

conforme certidão de fl. 149 (e-STJ).

É o relatório.
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CAPITAL PRÓPRIO. PAGAMENTO CUMULADO. DIVIDENDOS. 
POSSIBILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. 

1. A condenação a juros sobre capital próprio decorrentes das ações pleiteadas 
em juízo deve observar o princípio da adstrição.

2. Não há óbice ao pagamento acumulado de dividendos e juros sobre capital 
próprio, desde que observado o art. 460 do CPC, bem como os exatos termos do título 
executivo judicial.

3. Aplica-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de agravo 
regimental manifestamente improcedente, ficando condicionada a interposição de 
qualquer outro apelo ao depósito do respectivo valor. 

4. Agravo regimental desprovido. Aplicação de multa de 10% sobre o valor 
corrigido da causa. 

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

O recurso não reúne condições de êxito, pois os argumentos nele expostos são 

insuficientes para desconstituir a decisão agravada. 

O STJ já firmou entendimento de que juros sobre capital próprio e dividendos possuem 

natureza jurídica distinta: enquanto estes decorrem do desempenho financeiro da empresa, ou seja, 

do lucro apurado pela empresa no período de um ano; aqueles têm origem nos lucros apresentados 

nos anos anteriores e que ficaram retidos na sociedade. 

Ocorre, contudo, que a questão a respeito dessa diversidade de caráter não interfere na 

cobrança cumulada. Por possuírem natureza jurídica diversa, não existe óbice ao pagamento 

conjunto de tais encargos. É o que ficou consignado no julgamento do Recurso Especial n. 

1.112.717/RS (Terceira Turma, relator Ministro Massami Uyeda), cuja ementa transcrevo a seguir:

"RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 
EM PLANO DE EXPANSÃO DE REDE DE TELEFONIA - AÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES – BRASIL TELECOM S/A - LEGITIMIDADE 
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PASSIVA - PRECEDENTES - PRESCRIÇÃO - APLICAÇÃO DA REGRA 
PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL - DIVIDENDOS - PRESCRIÇÃO - 
NÃO-OCORRÊNCIA - DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - 
COEXISTÊNCIA - POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - A Brasil Telecom S/A, na qualidade de sucessora da CRT, por ocasião da 
celebração do contrato de participação financeira destinado a habilitar os adquirientes 
ao uso de linha telefônica, o fez com o nítido propósito de assumir obrigações - 
Precedentes;

II - A prescrição é vintenária, nos casos em que incide a hipótese do art. 177 
do Código Civil/1916, e decenal, naqueles em que se aplica o art. 205 do Código 
Civil/2002, pois a ação sub judice é de natureza pessoal e objetiva o cumprimento de 
obrigação contratual, não cuidando de pedido de anulação de deliberação tomada em 
Assembléia Geral;

III - Os dividendos possuem natureza acessória à obrigação principal, qual 
seja, a indenização/subscrição das ações decorrentes de contrato de telefonia. 
Portanto, não há falar em prescrição dos dividendos sem o prévio reconhecimento 
do direito à subscrição das ações;

IV - O art. 202 da Lei n. Lei n. 6.404/76, ao delimitar os dividendos 
obrigatórios, tanto na primeira parte de seu caput do artigo, como em seu § 1º, 
conferiu, inequivocamente, ampla liberdade ao Estatuto da Companhia para 
estabelecer, como dividendos dos acionistas, seja a parcela dos lucros, em cada 
exercício, seja o percentual do capital social, sejam outros critérios para 
determiná-los, desde que sejam regulados com precisão e minúcia e não sujeitem os 
acionistas minoritários ao arbítrio dos órgãos de administração ou da maioria;

V - O Estatuto da Companhia é soberano quanto à definição dos dividendos 
obrigatórios, podendo, por hipótese, assentar que os juros sobre capital próprio 
sejam abatidos dos dividendos - em valores líquidos (desde que este abatimento não 
represente uma percepção a menor dos dividendos reputados obrigatórios). Tal 
situação, é certo, sequer é discutida nos presentes autos. Contudo, é de se deixar 
assente inexistir óbice que estas remunerações coexistam, se assim previsto no 
Estatuto, caso dos autos, nos termos assentados pelas Instâncias ordinárias; 

VI - Ainda que se entenda que os juros sobre capital próprio não possuam a 
natureza de dividendos, nos termos decididos por esta a. Corte, já que estes incidem, 
em regra, sobre o lucro apresentado no exercício pela companhia, é certo que 

aqueles, sob a ótica do acionista, também são, incontroversamente, espécies do 
gênero remuneração dos acionistas;

VII - Delimitada a natureza jurídica dos juros sobre capital próprio, sob o 

enfoque do acionista (espécie de remuneração dos acionistas ), no que importa à 
presente controvérsia, caso seja a ele conferido a distribuição de juros sobre capital 
próprio pela Companhia, por expressa disposição estatutária, tal fato em nada deve 
intervir na correta distribuição dos dividendos obrigatórios;

VIII - Nessa linha de raciocínio, os contornos gizados pela referida lei 
tributária n. 9.249/95 (no caso dos autos, ressalte-se, sequer prequestionada) aos 
juros sobre capital próprio (reputando-os como sendo despesas a serem abatidas, 
para, ao final, chegar-se ao resultado final do exercício), de forma alguma 

interferem, para fins societários, nos direitos dos acionistas reconhecidos no 
Estatuto;

IX - Em arremate, havendo expressa previsão estatutária dos juros sobre 
capital próprio, nos termos consignados pelo Tribunal de origem, possível a 
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coexistência destes e dos dividendos obrigatórios. 

X - Recurso Especial improvido."

O Superior Tribunal de Justiça entende que a condenação ao pagamento de dividendos 

é mera consequência do direito reconhecido às ações que deixaram de ser subscritas oriundas de 

contrato de participação financeira para aquisição de linha telefônica. Confira-se este precedente:

"1.3. É devida indenização a título de dividendos ao adquirente de linha 
telefônica como decorrência lógica da procedência do pedido de complementação 
das ações da CRT/Celular CRT, a contar do ano da integralização do capital." 
(Segunda Seção, REsp n. 1.034.255/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 
de 11.5.2010.)

Já em relação aos juros sobre capital próprio, esta Corte firmou orientação de que, para 

a condenação ao pagamento desse encargo, deve-se observar o princípio da adstrição. 

Como asseverado na decisão ora agravada, a condenação imposta à empresa de 

telefonia respeitou os limites da demanda, porquanto há, na peça inaugural, pedido expresso acerca 

dos juros sobre capital próprio.

Assim, com a ratificação, na sua integralidade, das razões norteadores do não 

acolhimento do recurso aqui transcritas, outra conclusão não há senão a de que a decisão agravada 

há de ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Considerando a manifesta improcedência do presente recurso e o valor da causa 

constante na petição inicial (R$ 5.000,00), condeno a agravante ao pagamento de multa equivalente 

a 10% sobre o valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor, nos termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, 

c/c os arts. 14, III, e 17, VII, do mesmo diploma processual. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0025949-1 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1390722 / RS

Números Origem:  10800502900  70036925956  70037951613

EM MESA JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDI DA SILVA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDI DA SILVA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.
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